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PARECER n. 00259/2017/PROC/PFIFSERTÃO PERNAMBUCANO/PGF/AGU

NUP: 23200.002110/2017-10
INTERESSADOS: IF SERTÃO PE – CAMPUS PETROLINA ZONA RURAL
ASSUNTOS: Análise jurídica de contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação.

Ementa: Parecer Referencial, na forma da Portaria nº 262/2017 da PGF/AGU. Pagamento de Taxa de inscrição para evento de capacitação de servidores. Inexigibilidade de licitação. Art. 25, II, e §1º c/c art. 13, VI, todos da lei nº 8.666/93.
I – RELATÓRIO

1.	Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal por força do artigo 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93 para análise e emissão de parecer jurídico acerca da contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, do serviço descrito nos documentos de fls. 11/13, qual seja, participação dos servidores: Francisco Manoel Xavier, Marcelo Fernandes Vieira de Abreu, Tatiane Grasielle Lopes da Silva, Clébson José dos Santos, Jarbas Lopes Ibrain Junior, André Rodrigues de Araújo, Deyvid Wilkerson de Souza Nogueira e Wellington Santos Nunes no evento intitulado “Retenção na Fonte de Tributos e Contribuições Sociais (IRPF/PIS/COFINS/CSLL/INSS/ISS), com Destaque para a Nova EFD-REINF”, a ser realizado nos dias 16 a 18 de agosto de 2017, na cidade do Rio de Janeiro-RJ.

2.	Preliminarmente, cumpre salientar que, a partir do ano de 2017, todos os processos de compras e aquisições, antes de sua formalização, devem ser cadastrados no Sistema de Gestão de Projetos, nos termos da Portaria n. 11, de 23/12/2016, sob pena de devolução dos processos, ao setor requisitante, que desatendam este requisito de ordenação processual. No caso dos autos, apesar de não acostada a comprovação desse cadastro, verifica-se, em anexo, que houve o registro no aludido sistema.

3.	Em sequência, observa-se que o processo administrativo em epígrafe está instruído, dentre outros, com os seguintes documentos:

a) Solicitação de inclusão dos servidores para participação no evento em tela com as manifestações das chefias imediatas: Tatiane Grasielle Lopes, Jarbas Lopes Ibrain Jr., Clebson José dos Santos, André Rodrigues de Araújo, Deyvid Wilkerson de Souza, Francisco Manoel Xavier, Marcelo Fernandes Vieira Abreu e Wellington Santos Nunes (fls. 01, 04, 05, 07 e 10, respectivamente);
b) Programação do curso (fl. 11/15);
c) Curriculum Vitae do palestrante (fls. 16/18);
d) Notas de Empenho (fls. 22/24);
e) Autorização para abertura de processo (fl. 25);
f) Declaração da existência de crédito orçamentário para o atendimento da despesa em questão seguido de CONRAZÃO (fls. 28/29);
g) Desistência de servidora (fl. 30);
h) Proposta Comercial (fls. 31/33);
i) Termo de Referência (fls. 34/42);
j) Autorização de serviço (fl. 43);
k) Documentos de regularidade da empresa (fls. 44/50);
l) Minuta de Contrato (fls. 53/60);
m) Termo de Justificativa para Inexigibilidade (fl. 62);
n) Consulta Jurídica (fl. 67).

É o relatório. Passa-se à análise jurídica.

II – DO PARECER REFERENCIAL

4.	É importante mencionar que, recentemente, houve a publicação da Portaria nº 262 da PGF/AGU, datada de 05 de maio de 2017 (e que corrobora a Orientação Normativa da AGU nº 55/2014). O citado normativo, em seu art. 3º, traz que “os órgãos de execução da PGF competentes para realizar atividades de consultoria jurídica, nos termos do art. 3º da Portaria PGF nº 526, de 26 de agosto de 2013, deverão priorizar a avaliação da possibilidade de elaboração de manifestações jurídicas referenciais”.

5.	Segundo o parágrafo único do seu art. 1º, “considera-se manifestação jurídica referencial aquela que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, dispensando a obrigatoriedade legal de elaboração de parecer individualizado para os respectivos casos concretos”.

6.	No esteio do que trazido acima, fica evidente que, objetivando prestigiar especialmente o princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da Constituição da República, a Procuradoria-Geral Federal tem estimulado a elaboração de pareceres referenciais, dispensando a análise de processos repetitivos e que, comumente, restringem o trabalho da Procuradoria à conferência de documentos, sem que exista qualquer dúvida jurídica a ser dirimida. Situações como esta em tela parecem estar entre aquelas para que a PGF estimula a adoção de parecer referencial, como se exporá abaixo.

III – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INSCRIÇÃO DE SERVIDOR EM CURSO OU CONGRESSO E SUA ADEQUAÇÃO AO PARECER REFERENCIAL

7.	Com efeito, a contratação de serviços técnicos profissionais especializados previstos no art. 13, inciso VI c/c, art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93, especificamente a inscrição de servidores em cursos, congressos e atividades afins, comumente conhecida como pagamento de taxa de inscrição (na medida em que a concessão de diárias e/ou passagens foge da alçada da consultoria jurídica), configura-se em um processo administrativo bastante simples, em que a atividade da Procuradoria acaba por ser, basicamente, a de conferência dos documentos acostados aos autos e se as exigências legais foram atendidas. Não há complexidade jurídica e os casos se repetem sem qualquer variação efetiva, posto que a Administração já está completamente habituada à instrução desses feitos.

8.	Já não bastasse, apesar da pouca complexidade desses processos, repetem-se às muitas dezenas anualmente, como facilmente se afere. Isso acaba por sobrecarregar a Procuradoria, que poderia dedicar mais tempo e atenção a processos diversos que realmente necessitem de maior cuidado. Igualmente, a obrigatoriedade de submeter os autos ao órgão de consultoria acaba por atrasar o fluxo do andamento administrativo do processo, sendo notório que nem sempre os requerimentos são iniciados com muita antecedência ao evento a que se pretende atender. Assim, não raro o processo chega para análise já com pedido de urgência, o que mais uma vez impacta não só nos serviços da Procuradoria, como também dos setores administrativos antecedentes. A supressão de uma etapa que, legalmente, goza de até 15 (quinze) dias para ser feita, conforme o art. 42 da Lei nº 9.784/99, parece vir a calhar nesse caso, é fácil perceber.

9.	Nesse diapasão, afigura-se observado o art. 2º da mencionada Portaria, o qual salienta que “são requisitos para a elaboração de manifestação jurídica referencial: I - o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes que acarrete sobrecarga de trabalho devidamente comprovada e venha a impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e II – a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos”.

10.	Observado está sendo, pois, também o §3º do mesmo art. 2º, in verbis: “a manifestação jurídica referencial deverá conter capítulo específico destinado à demonstração dos requisitos enunciados no caput”.

11.	Diante do que acima desenvolvido, consoante o art. 3º, § 2º, da multicitada Portaria PGF/AGU nº 262/2017, “os processos que sejam objetos de manifestação jurídica referencial estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação”. Assim, caberá à Administração afirmar cabalmente, em cada caso, que este se amolda à hipótese narrada neste parecer referencial, ficando dispensado, então, o envio dos autos à Procuradoria (mas não a instrução do processo administrativo, que deverá ser feita normalmente). Desse modo, deverá a autoridade competente declarar nos autos que seguiu as orientações dadas no Parecer Referencial, e em conformidade com os modelos de documentos estabelecidos pela Comissão responsável pela elaboração de minutas de documentos necessários à formalização processual, no que tange às aquisições e contratações públicas, para padronização no âmbito do IF Sertão-PE, nos termos da Portaria n. 08, de 01/02/2017, e do Anexo I deste Parecer.

 

IV – FUNDAMENTAÇÃO

13.	A capacitação dos servidores públicos deve, sempre que possível, ser estimulada. O Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que institui a política e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, dispõe em seu art. 3º, in verbis:

Art. 3o São diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal:
I - incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação voltadas para o desenvolvimento das competências institucionais e individuais;
II - assegurar o acesso dos servidores a eventos de capacitação interna ou externamente ao seu local de trabalho;

14.	Nos casos em que se pretende o pagamento de taxa de inscrição (e o custeio de diárias e/ou passagens), deverá o interessado preencher o formulário de solicitação de diárias e passagens (atualmente realizado, no IF Sertão-PE, através de modelo disponível no sítio oficial do IF, na Seção da Diretoria de Gestão de Pessoas[footnoteRef:2]), inclusive justificando se sua viagem será feita em final de semana ou feriado, bem assim o eventual não atendimento do prazo de 15 dias de antecedência para a solicitação de diárias e passagens. É igualmente imprescindível que haja a expressa anuência do superior hierárquico do servidor, na medida em que se atestará que o seu deslocamento é oportuno e conveniente para o serviço, não atrapalhando também o funcionamento da repartição, como explicitado abaixo. [2:  http://www.ifsertao-pe.edu.br/index.php/dgp-formularios] 


15.	Para tanto, deve-se sempre analisar no caso concreto se o momento da capacitação é o mais oportuno para a entidade. Ou seja, se o afastamento do(s) servidor(es) não causará prejuízos ao serviço público; bem como se a entidade possui recursos para custear as despesas da capacitação.

16.	Outro ponto indispensável a ser sempre analisado diz respeito ao conteúdo dos eventos de capacitação, verificando se os mesmos contribuem para o desenvolvimento do(s) servidor(es) e se atendem aos interesses da autarquia.

17.	Sobre isso, tratando-se de parecer referencial, o solicitante deverá acostar aos autos declaração de sua chefia imediata com as afirmações citadas no item anterior, nos termos do modelo – Anexo II.

18.	No presente caso, verifica-se que apenas a chefia imediata da servidora Tatiane Grasielle consignou à fl. 01 que o afastamento não causará prejuízos ao serviço público e que o conteúdo do evento de capacitação contribui para o desenvolvimento do servidor e atende aos interesses da Instituição; manifestando-se somente sobre este último ponto também a chefia imediata dos demais servidores Jarbas Lopes Ibrain, Clebson José, André Rodrigues, Deyvid Wilkerson de Souza, Francisco Manoel Xavier, Marcelo Fernandes Vieira Abreu e Wellington Santos Nunes. No entanto, entende esta Procuradoria que, para garantir a completa instrução processual, faz-se necessário o pronunciamento da chefia imediata destes servidores também acerca da questão identificada no item “15” deste Parecer, qual seja, se o momento da capacitação é o mais oportuno para a entidade, no sentido de o afastamento não causar prejuízos ao serviço público, conforme modelo do Anexo II.

19.	Ainda quanto ao aspecto do conteúdo, vale lembrar que a Portaria Normativa n.º 1, de 27 de março de 2012, que regulamenta as normas e procedimentos para participação dos servidores do IF-Sertão-PE em eventos de capacitação, prevê em seu art. 30 que “Não serão autorizadas participações em eventos externos: I – cujos conteúdos sejam contemplados em programações internas previstas no Plano de Capacitação do IF-SERTÃO-PE”.

20.	Para isto, o(s) servidor(es) solicitante(s) deverão comprovar nos autos que o evento de capacitação não está contemplado nas programações internas previstas no Plano de Capacitação do IF Sertão-PE vigente à época do requerimento. No caso dos autos, não há documento ou declaração hábil a cumprir este requisito, omissão que deve ser sanada.

21.	O feito também deverá ser instruído com as informações sobre o evento e o valor da inscrição, além de termo de referência (Anexo III) e demais documentos citados ao longo deste parecer referencial. Não é demais lembrar que, para além do que se mencionará nesta manifestação, o TR deverá conter as condições de pagamento (em regra, de até 05 dias úteis se a contratação não superar os R$ 8 mil), as responsabilidades das partes, as sanções incidentes, os valores a serem despendidos, a forma de execução e a fundamentação legal. No caso em tela, o Termo de Referência foi juntado às fls. 34/42.

DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA

22.	Dentro da sistemática adotada pela Lei n° 8.666/93, há situações em que é utilizada a expressão “licitação dispensada” (art. 17, I e II); em outras, aparece a expressão “licitação dispensável” (art. 24); e, finalmente, “licitação inexigível” (art. 25). Essas seriam as possibilidades mencionadas em lei, e de caráter excepcional, em que será possível a contratação direta, isto é, a contratação sem licitação.[footnoteRef:3] [3:  Sobre as hipóteses de contratação sem licitação manifesta-se o TCU no Acórdão n° 1.064/05. Plenário (DOU, 12 de ago. 2005). Excerto do Voto condutor do acórdão: “16. A inexigibilidade é espécie do gênero contratação direta, i.e., sem licitação. Na contratação direta insere-se, ainda, a licitação dispensável e a licitação dispensada. São três hipóteses, portanto, referentes à possibilidade de a Administração promover contratação sem se ater ao dever constitucional de licitar, insculpido no art. 37, inc. XXI, da atual Constituição Federal”.
] 


23.	A diferença básica entre dispensa e inexigibilidade, é de que na primeira há a possibilidade de competição, enquanto na segunda inexiste a possibilidade de competição. Isso porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável.”[footnoteRef:4]. [4:  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanela. Direito Administrativo, p. 265.
] 


24.	No presente caso, entende-se tratar de inexigibilidade, com base no art. 25, II da Lei 8666/93 e conforme Orientação Normativa nº 18/09 da AGU. 
[bookmark: art25]
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 1º DE ABRIL DE 2009 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993: 

CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, INC. II, DA LEI N° 8.666, DE 1993, CONFERENCISTAS PARA MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO E VERIFICADO TRATAR-SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA. 

INDEXAÇÃO: CONTRATAÇÃO. PROFESSOR. CONFERENCISTA. INSTRUTOR. TREINAMENTO. APERFEIÇOAMENTO. CURSO ABERTO. INEXIGIBILIDADE. SINGULARIDADE. NOTÓRIO ESPECIALISTA. 

REFERÊNCIA: art. 25, inc. II, da Lei 8.666, DE 1993; Decisões TCU 535/1996-Plenário e 439/1998-Plenário. 

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI 

25.	Ademais, o entendimento pela possibilidade de contratar esse tipo de serviço por meio de inexigibilidade veio sendo reiterado, como se pode notar dos seguintes julgados: Acórdão 654/2004 – 2º Câmara; Acórdão n. 1.915/2003 – Plenário; Acórdão n. 1.568/2003 – 1ª Câmara e Acórdão 412/2008 – Plenário.

26.	Nesse sentido, o entendimento do Tribunal de Contas da União editou mais uma Súmula, in verbis:

Súmula 264/2011 do TCU
A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. (Ac. 1.437/2011-P).

27.	Nesse diapasão, a Administração deve analisar se a hipótese se refere à contratação de serviços técnico-profissionais especializados, prestados por profissionais ou empresas de notória especialização, e com objeto singular, como disponibilizado no art. 25, II, da Lei 8.666/93.

28.	O citado dispositivo exige que se reúnam, simultaneamente, três requisitos diferentes para que a situação seja enquadrada como inexigibilidade. Sobre tais requisitos, pronunciou-se o STJ no julgamento do Recurso Especial n° 704108, publicado em 16/05/05: 

A contratação de serviços sem licitação depende, portanto de três condições: 1) a enumeração do serviço no dispositivo legal supracitado (art. 13); 2) sua natureza singular, isto é, não basta estar enumerado no art. 13 da Lei 8.666/93, sendo necessário que o serviço se torne único devido à sua complexidade e relevância que torna inexigível a licitação; e 3) a notória especialização do profissional (conforme disposto no parágrafo 1° do art. 25). Assim, não é qualquer serviço descrito no art. 13 da Lei 8.666/93 que torna inexigível a licitação, mas aquele de natureza singular, que exige a contratação de profissional notoriamente especializado, cuja escolha está adstrita à discricionariedade administrativa. (grifos aditados).

29.	Quanto ao primeiro requisito, o entendimento do TCU e a Orientação da AGU postos mais acima superam quaisquer questionamentos a respeito do enquadramento da inscrição de servidores em curso aberto no rol do art. 13 da Lei 8.666/93: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:
(...)
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

30.	No que se refere ao segundo requisito, qual seja, singularidade do serviço a ser contratado, cumpre ressaltar que esta Procuradoria não possui competência para verificar se o evento em questão é, de fato, singular, e se a entidade realizadora do evento possui notória especialização. Cabe à Administração analisar e fundamentar, caso a caso, o preenchimento desses pressupostos.

31.	Nesse sentido o Enunciado nº 07, do Manual de Boa Prática Consultiva da Advocacia- Geral da União:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade.

32.	Dessa maneira, é sempre recomendável que a Administração procure justificar a singularidade do objeto conforme a doutrina entende que o requisito deva ser configurado, a saber: 

A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é singular, e não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos demais. É a presença de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não está associada à noção de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou forma[footnoteRef:5]. [5:  FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Editora Fórum: 7ª Ed, 2007, Belo Horizonte, p. 596.] 


33.	Para não restar dúvida ao Administrador, reproduza-se também lição de Hely Lopes de Meirelles sobre os tais serviços técnicos profissionais especializados de natureza singular: 

[...] são os prestados por quem, além da habilitação profissional técnica e profissional – exigida para os serviços técnicos profissionais em geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. Bem por isso, Celso Antônio considera-os singulares, posto que marcados por características individualizadoras, que os distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo ramo[footnoteRef:6]. [6:  Direito Administrativo Brasileiro. 29 ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 277.] 


34.	Note-se que, enquanto uns consideram que a singularidade reside no só fato de ser prestado por profissionais de notória especialização, outros aduzem que a tal singularidade é afeta ao serviço, não se encerrando na justificativa de gabarito profissional. A essa segunda corrente parece ter-se filiado o TCU, pelo que se depreende da Súmula transcrita mais acima. Nela, exige-se de forma diversa a comprovação da notória especialização e a da singularidade do serviço.

35.	De sorte que, repita-se, é sempre recomendado que seja anexada manifestação administrativa demonstrando efetivamente a comprovação dos requisitos de singularidade do objeto e da notória especialização, a fim de prezar não só pela legalidade dos atos administrativos – motivação do ato –, mas também evitar possível penalização dos responsáveis pela contratação em tela.

36.	Com efeito, consta do Termo de Referência, fls. 36/37, bem como do Termo de Justificativa para Inexigibilidade, à fl. 62, manifestação da Administração demonstrando os requisitos de singularidade e da notória especialização da contratada. Nos demais casos, o servidor interessado deverá juntar o Termo de Justificativa para Inexigibilidade – Anexo IV com as respectivas informações. Repita-se que a responsabilidade sobre tal afirmação é da Administração em cada caso concreto.

37.	Nesses pontos, como já foi dito, cabe a este Consultivo tão só fornecer – como fornecendo está - os elementos para que a Administração bem fundamente seus atos.

OBSERVÂNCIA DO ART. 26 DA LEI 8.666/93

38.	Comprovada a inviabilidade de realização de procedimento licitatório, e demonstrada a necessidade de contratação direta por meio de inexigibilidade, o corpo técnico deste Instituto Federal deverá observar, no que for pertinente, o artigo 26, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. 
Para fins de contratação direta, recomenda-se a observância do roteiro prático para contratação direta, elaborado pelo Tribunal de Contas da União[footnoteRef:7]: [7:  Licitações e Contratos. Orientações e Jurisprudência do TCU. 4ª ed. Brasília, 2010. p. 634.] 


“O processo administrativo de contratação direta por dispensa de licitação, com base nos incisos III a XXIV do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, e por inexigibilidade de licitação, ao amparo do art. 25 da mesma Lei, será instruído com os elementos previstos no art. 26 da Lei, observados os passos a seguir:

1. solicitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto - fl. 01/03, 04, 05, 07 e 10;
2. justificativa da necessidade do objeto – fls. 34/35;
3. caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, se for o caso; - Não se aplica ao presente caso
4. elaboração da especificação do objeto e, nas hipóteses de aquisição de material, da quantidade a ser adquirida - fls. 34/35;
5. elaboração de projetos básico e executivo para obras e serviços – fls. 34/35 (Termo de Referência);
6. anexação original das propostas – fl. 31 (cópia);
7. anexação do original ou cópia autenticada (ou conferida com o original) dos documentos de regularidade exigidos – fls. 44/50;
8. indicação dos recursos para a cobertura da despesa – fl. 28/29;
9. razões da escolha do executante da obra ou do prestador do serviço ou do fornecedor do bem – fl. 62;
10. declaração de exclusividade expedida pelo órgão competente, no caso de inexigibilidade; - Não se aplica ao presente caso
11. justificativa das situações de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, com os elementos necessários à sua caracterização, conforme o caso – fl. 62;
12. justificativa do preço – ausente;
13. pareceres técnicos ou jurídicos;
14. documento de aprovação dos projetos de pesquisa para aos quais os bens serão alocados; - Não se aplica ao presente caso
15. autorização do ordenador de despesa – fl. 43;
16. comunicação à autoridade superior, no prazo de três dias, da dispensa ou da situação de inexigibilidade de licitação;
17. ratificação e publicação da dispensa ou da inexigibilidade de licitação na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, a contar do recebimento do processo pela autoridade superior;
18. inclusão de quaisquer outros documentos relativos à inexigibilidade;
19. assinatura de contrato ou documento equivalente.”

39.	Necessário esclarecer que, como premissa para a realização de qualquer licitação, a Lei nº 8.666/93 estabelece, em seu art. 7º, a obrigatoriedade da existência de projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do certame licitatório, implicando nulidade dos atos praticados a infringência desta norma. O próprio §9º e o Tribunal de Contas da União entendem que o projeto básico é obrigatório também e aplica-se, no que couber, nas contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o qual se encontra presente no processo em análise (Termo de Referência - fls. 34/42). O modelo de Termo de Referência a ser utilizado, repise-se, deve ser o apresentado no Anexo III.

40.	Quanto à razão para a escolha, já fora abordada acima, quando dos argumentos sobre a notória especialização e a singularidade do serviço. Assim, presentes as justificativas da singularidade do objeto e da notória especialização, dá-se por existente a justificativa de razão da escolha do fornecedor.

41.	No que se refere à justificativa do preço, sabe-se que a Administração deverá, entre outras formalidades, justificar o preço da contratação pretendida, o que deve ser feito mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas, consoante previsão inserta na Orientação Normativa n. 17, de 1º de abril de 2009, da Advocacia Geral da União.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 17, DE 1º DE ABRIL DE 2009 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993: 

É OBRIGATÓRIA A JUSTIFICATIVA DE PREÇO NA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, QUE DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE A COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS OU PESSOAS PRIVADAS. 

INDEXAÇÃO: INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA. JUSTIFICATIVA DE PREÇO. PROPOSTA. CONTRATADA. 

REFERÊNCIA: art. 26, parágrafo único, inc. III, da Lei nº 8.666, de 1993; Despacho do Consultor-Geral da União nº 343/2007; Informativo NAJ/RJ, ANO 1, Nº 1, jun/07, Orientação 05; Decisão TCU 439/2003-Plenário, Acórdãos TCU 540/2003-Plenário, 819/2005-Plenário, 1.357/2005-Plenário, 1.796/2007-Plenário. 

42.	In casu, nota-se que foram anexados aos autos notas de empenho de outros órgãos públicos (fls. 22/24), com o objetivo de justificar o preço. No entanto, inobstante os preços estarem compatíveis com o valor da contratação pretendida, observa-se que os cursos foram promovidos pela Consultre Consultoria e Treinamento Ltda. em exercícios anteriores, o que não se enquadraria como mesmo curso, sobretudo em relação aos preços praticados, que a cada ano podem sofrer reajustes. Assim, recomenda-se que a Administração envide esforços no sentido de justificar o preço da contratação pretendida mediante a comparação da proposta apresentada quanto ao objeto a ser contratado com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas, no que tange ao mesmo objeto e, preferencialmente, no mesmo exercício financeiro. No caso de impossibilidade, deverá a Administração demonstrar tal fato, por meio de justificativa. 

43.	Vale dizer que, para os próximos processos fundamentados neste Parecer, a Administração deverá fazer uso do Termo de Justificativa de Preço para expor a questão levantada no item anterior, conforme modelo do Anexo V.

44.	Aponta-se, ademais, que devem ser sempre providenciadas em todos os processos subsequentes a este as certidões de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da organizadora do evento, ficando o setor responsável incumbido de verificar a total regularidade no momento do empenho. No caso analisado, foram juntadas aos autos documentos referentes à regularidade da empresa a ser contratada (fls. 44/50), cujos prazos deverão estar válidos no momento da contratação, a exemplo da Regularidade Fiscal Federal referente ao FGTS e à Receita Municipal, que já se encontram com os prazos de validade expirados.

45.	Ainda nesse sentido, sugere-se que a Administração, caso a caso, verifique se consta algum registro de sanção aplicada às futuras contratadas, cujos efeitos as tornem proibidas de celebrar contrato administrativo e alcance a Administração contratante. Além do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF e do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, são sistemas de consulta de registro de penalidades: (a) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (http://portal2.tcu.gov.br);  (b) Conselho Nacional de Justiça - CNJ (http://www.cnj.jus.br) e CADIN – Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados. 

46.	No que tange à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), fl. 49, vale a pena conferir a orientação do TCU, no bojo do Acórdão nº 1054 - TCU - Plenário, de 02/05/2012, para que a referida certidão seja exigida da empresa contratada por ocasião de cada pagamento, in verbis:

9.2. a todas as unidades centrais e setoriais do Sistema de Controle Interno dos Poderes Executivo, Legislativo e judiciário da União que orientem os órgãos e entidades a eles vinculados no sentido de que exijam das empresas contratadas, por ocasião de cada ato de pagamento, a apresentação da devida certidão negativa de débitos trabalhistas, de modo a dar efetivo cumprimento às disposições constantes dos artigos 27, IV, 29, V, e 55, XIII, da Lei nº 8.666, de 1993, c/c os artigos 1º e 4º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, atentando, em especial, para o salutar efeito do cumprimento desta nova regra sobre o novo Enunciado 331 da Súmula de jurisprudência do TST, sem prejuízo de que a Segecex oriente as unidades técnicas do TCU nesse mesmo sentido.

47.	Além da documentação relativa às regularidades fiscal e trabalhista, aconselha-se a juntada aos autos da comprovação da declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99, consistente em não admitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, na forma do art. 7º, XXXIII, da CF/88, falta que deve ser suprida. Igualmente, em cada caso concreto, a Administração deverá solicitar às contratadas esta declaração.

48.	Quanto à minuta contratual, anexa aos autos às fls. 53/60, nota-se que as cláusulas estabelecidas respeitam as exigências dadas pelo art. 55 da Lei n. 8.666/93. 

49.	Nos demais casos, por ser este um Parecer Referencial, a Administração deverá observar, acaso não haja minuta contratual, a possibilidade de o instrumento contratual ser substituído pela nota de empenho, conforme estabelece o art. 62, caput, da Lei 8.666/93. Nessa hipótese, recomenda-se a inclusão das cláusulas necessárias do art. 55 no que for essencial à contratação.

50.	Imperioso ressaltar que a Administração também deverá juntar aos processos abarcados por este Parecer, a competente declaração orçamentária, com os recursos que farão frente às despesas pretendidas, concorde ao Anexo VI. No caso dos autos, este documento encontra-se à fl. 28.

51.	Cumpre destacar que o reconhecimento da inexigibilidade de licitação pelo ordenador de despesas deverá ser submetido no prazo de três dias à autoridade superior, para que esta a ratifique. Para isso a Administração deverá se valer do modelo de Reconhecimento e Ratificação da Contratação, acostada como Anexo VII. De acordo com o Parecer n.º GQ-191/AGU, considera-se autoridade superior aquela que na estrutura hierárquico-organizacional encontra-se imediatamente acima do agente que praticou o ato de reconhecimento.

52.	Ao seu turno, no que toca à publicação do ato administrativo que autoriza a contratação direta, nas hipóteses de inexigibilidade e dispensa de licitação (incisos III e seguintes do art. 24), cujos valores não ultrapassem aqueles fixados nos incisos I e II, importa transcrever o teor das Orientações Normativas nº 33 e 34/2011 da Advocacia-Geral da União (AGU):

ORIENTAÇÃO NORMATIVA 33/AGU
O ATO ADMINISTRATIVO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA (ART. 17, §§ 2º E 4º, ART. 24, INC. III E SEGUINTES, E ART. 25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993) DEVE SER PUBLICADO NA IMPRENSA OFICIAL, SENDO DESNECESSÁRIA A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA 34/AGU
AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE LICITAÇÃO (INCISOS III E SEGUINTES DO ART. 24) DA LEI Nº 8.666 DE 1993, CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE PUBLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS REQUISITOS DO ART. 26 E DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO, RESPEITANDO-SE O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE AMPAROU A DISPENSA E A INEXIGIBILIDADE.

53.	O Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 236/2010-2ª Câmara (TC-027.159/2008-8 item 1.4.1.3, DOU de 05.02.2010, Seção 1, p. 133) quanto à publicação assim se pronunciou:

Ementa: Determinação à Universidade Federal do Paraná (UFPR) para que providencie a publicação no Diário Oficial da União dos processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação (a que se refere o art. 24, incisos III a XXIV, e o art. 25 da Lei nº 8.666/1993), salvo se, em observância ao princípio da economicidade, os valores contratados estiverem dentro dos limites fixados nos arts. 24, I e II, da Lei nº 8.666/1993, nos termos do seu art. 26.

54.	Nessa toada, no caso em análise a contratação importará em despesa de R$ 16.932,00 – dezesseis mil novecentos e trinta e dois reais (fl. 35, item 3), o que ultrapassa o limite previsto no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93[footnoteRef:8] (como ocorre na grande maioria das situações análogas). Assim, neste caso SERÁ necessário providenciar a publicação do ato administrativo que autoriza a contratação direta na imprensa oficial, sem prejuízo da observância dos demais requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 8.666/93, em consonância com o disposto na ON AGU nº 34/2011. É bom ressaltar, porém, que como se trata de parecer referencial e, em assim sendo, se Administração pretender realizar contratação que seja inferior ao limite de R$ 8 mil, a publicação no DOU será desnecessária, na forma da ON nº 33/2011 acima. [8:  Isto é, R$ 8.000,00. ] 


55.	É de se esclarecer, por fim, que a manifestação jurídica da Procuradoria pretende apenas avaliar a contratação proposta, não sendo objeto de análise a conveniência e a oportunidade da contratação direta uma vez que desbordam da sua atribuição.

III – CONCLUSÃO

56.	Diante do oposto, em sede de controle prévio de juridicidade, entende-se que a presente contratação direta de serviços técnicos profissionais especializados, objeto desse procedimento, encontra guarida no art. 13, inciso VI, c/c, art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e nas transcritas orientações normativas da AGU, desde que sejam observadas todas as recomendações expostas neste Parecer Referencial, e no caso analisado nestes autos, especificamente as seguintes observações:

a) Que, para garantir a completa instrução processual, haja o pronunciamento da chefia imediata dos Jarbas Lopes Ibrain, Clebson José, André Rodrigues, Deyvid Wilkerson de Souza, Francisco Manoel Xavier, Marcelo Fernandes Vieira Abreu e Wellington Santos Nunes também acerca da questão identificada no item “15” deste Parecer, qual seja, se o momento da capacitação é o mais oportuno para a entidade, no sentido de o afastamento não causar prejuízos ao serviço público;
b) que o(s) servidor(es) solicitante(s) demonstrem nos autos que o evento de capacitação não está contemplado nas programações internas previstas no Plano de Capacitação do IF Sertão-PE vigente à época do requerimento;
c) que a Administração envide esforços no sentido de justificar o preço da contratação pretendida mediante a comparação da proposta apresentada quanto ao objeto a ser contratado com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas, no que tange ao mesmo objeto e, preferencialmente, no mesmo exercício financeiro. No caso de impossibilidade, deverá a Administração demonstrar tal fato, por meio de justificativa;
d) Que os documentos de regularidade da futura contratada estejam válidos no momento da contratação, a exemplo da Regularidade Fiscal Federal relacionada ao FGTS e a referente à Receita Municipal, que já se encontram com os prazos de validade expirados;
e) Que seja acostada aos autos a declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99, que consistente em não admitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, na forma do art. 7º, XXXIII, da CF/88;
f) Que o ato administrativo de autorização da contratação direta seja publicado na imprensa oficial.

57.	Igualmente, cumpre frisar que a presente manifestação almeja analisar o procedimento administrativo em epígrafe nos termos do art. 11, inciso VI, da Lei Complementar nº 73/93, c/c, art. 10, § 1º, da Lei nº 10.480/2002, e art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária, considerando a delimitação legal de competência institucional da PF/IF SERTÃO-PE.

58.	Por oportuno, ressalta-se que este parecer referencial não é aplicável quando for caso de se firmar termo de execução descentralizada (v.g. com a ESAF).

59.	Observa-se que posteriormente ao encaminhamento deste Parecer Referencial para o setor interessado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 4º da Portaria PGF/AGU nº 262/2017, em tais termos: “as manifestações jurídicas referenciais aprovadas pelo chefe do órgão de execução da PGF deverão ser: I - disponibilizadas na página do órgão de execução da PGF no sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União; e II - encaminhadas à autoridade assessorada para que possa utilizá-las nos termos do § 2º do art. 3º desta Portaria”.

60.	Face ao exposto, este é o parecer que submetemos ao crivo de Vossa Senhoria.

Petrolina, 18 de julho de 2017.

Lectícia Marília Cabral de Alcântara
Procuradora Federal
[image: ][image: ][image: ][image: ][image: ]
Rua Coronel Amorim, n. 76, centro, Petrolina/PE, CEP. 56302-320
Tel.: (87) 2101 2350 – pfifsertao.pe@agu.gov.br
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SERVICO PUBLICO FEDERAL
MINISTERIO DA EDUCACAO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO SERTAO PERNAMBUCANO
DIRETORIA DE GESTAO DE PESSOAS
Rua Valério Pereira, n° 72, Centro, Petrotina-PE - CEP 56.304-060 - (87) 2101-2359
www.ifsertao-pe  dgp@ifsertao-pe.edubr

NOTIFICACAO PREVIA
Ao Sr.
JOAO BATISTA NEVES DA SILVA
APOSENTADO

Serve a presente notificagio para informar que a Controladoria-Geral da Unido no
Estado de Pernambuco, através da solicitago de auditoria n° 201700865/14 (SEI0331412)
encaminhada a esta Instituicio Federal de Ensino, constatou indicios do exercicio de atividade
comercial. Em consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) identificou-se a
existéncia de servidores qualificados como socio administrador, responsével ou socio gerente de
empresa:

CPF Nome Qualificacido CNPJ Razdo Social
034.142.30410 | Joao Batista SOCIO- 2.0273.729/0001- | LOGOS SERVICOS
Nevesda | ADMINISTRADO 49 : DE ENGENHARIA
Silva R LTDA ME

Diante do fato acima, tendo em vista o disposto po inciso X do art. 117 da Lei n°
8.112/1990, NOTIFICO Vossa Senhoria a fim de que preste esclarecimento do fato, apresentando
documentagfio comprobatéria, no prazo improrrogavel de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento desta notificagio.

Esclareco que, na hipétese de omissdo, serd instaurado processo disciplinar para a
apuragio e regularizagfio imediata dos presentes fatos.

Atenciosamente,

Petrolina-PE, 15 de maio de 2017.

JEAN LUCIO SANTO&NSEL‘ISTA

Diretor de Gestio de Pesso.

Joan LECIO santas Evangets
Liretor de Gestdo de Pss0as
Mat. SIAPE 780410
1T sertdo Pernambucand

Ciente em / /2017,

————

(Nome e assinatura do notificado)
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JOAO BATISTA NEVES DA SILVA
Engenheiro Mecénico e de Seguranga do Trabalho — CREA — 4691-D-PE/Reg. MTb N © 3384 ',
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[LM° SR. DIRETOR DE GESTAO DE PESSOAL DO IF
SERTAO PERNAMBUCANO b ¢

Jodo Batista Neves da Silva, servidor aposentado deste Instituto, sob
matricula SIAPE 1044925:

Em atendimento aos esclarecimentos solicitados em Notificagio
Prévia, copia em anexo, deste Instituto, adianta com as devidas docu-
mentagdes comprobatorias em anexo, que:

1-Sua aposentadoria se iniciou em 01/08/2009, conforme Portaria n° 213 de
31/07/2009, publicada no Diario Oficial da Unidio de 06/08/2009, copia
anexa,

2-Sua empresa Logos Servigos de Engenharia Ltda-ME foi constituida em
19/05/2014, conforme copia de contrato em anexo, quase cinco anos depois
do inicio daquela aposentadoria;

Do acima exposto, ndo houve por parte do peticionario nenhuma
infragdo ao inc. X do art. 117 da Lei n® 8.112/1990, por se entender que tal
dispositivo ¢ aplicavel somente aos servidores da ativa, ndo alcancando,
portanto, os aposentados.

Nestes Termos.
Pede Deferimentos.

Petrolina, 02 de junho de 2017.

A

Telefax (087) 3861-1755, Email: joca2l@hotmail.com - Petrolina-PE
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ANNA CATHARINA DA COSTA DANTAS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA
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N'Nl-lﬂ_#lﬁ‘hm.mkblm\ CLAUDIA SCHIEDECK SOARES DE SOUZA
‘em processo ivo, com base no inciso IV do r,
combinsdo com o inciso 111 + da Lei o 8. s FEDERAL DE EDUCACAOQ, CIENCIA
condiglo de Professor Substituto, na disciplins Quimica Geal ¢ Ino.  E TECNOLOGIA DO SERTAO PERNAMBUCANO

CLAUDIA DA SILVA SANTUS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACA? CIENCIA
E TECNOLOGIA DO PIAU

PUHIARIA N 886, DE Ju DE JULHU DE 200%

O REITOR “PRO TEMPORE" DO INSTITUTO FEDERAL
E TECNOLOGIA DO PIAUL, em cxer-

cicio, no uso dc suas a5, resolve:
a partir de znnmm MARIA JOSE GON-

CAL\'ESOLIVE;E EnnduEmBm.TmtTu-
Classe D IV, Nivel 5, Matriculs SIAPE n~ 0276026, :

ANTONIO JOAO RODRIGUES

ed'-nhmomm wtige 4" da Lai o, &

condiclo de Professor na dociplina Fisica, em vags de
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# remuneragdo du Professor Jo Ensino Técnico €
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SICO, Tu:mw ¢ iccias regime de

04 wigor na data
de e ubidac sl 19

Lo oo wasal 20 VARGAS DE AGUIAR
INSTITUTO FEDER i1, DE £1'UCACAO, CIENCIA
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FURIAKRIA N 2o i 4 20 JULHO DE 2009

- g u )
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ot SO
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obtido = .. .. : w de Servigo prestado em

PORTARIA N* 211, DE 19 DE JULHO DE 2009

e et

INSTITUTO NACIONAL DE EDUCACAO
DE SURDOS

PORTARIA N* i69, DE § DE AGOSTO DE 2009






CONTRATO DE CONSTITUICAO - DA SOCIEDADE LIMITADA
DENOMINADA “ LOGOS SER VICOS DE ENGENHARIA L1D. &

JOAO BATISTA NEVES DA SILVA, brasileiro, casado, em regime de comunhio
universal de bens engenheiro, natural de RECIFE-PE, nascido em 20/10/1943,
portador da cédula de identidade n° 501.774 SSP/PE ¢ CPF n° 034.142.304-10,
residente e domiciliado, na Rua Santa Helena n° 15, Bairro Atraz da Banca, nesta
cidade de Petrolina-PE CEP: 56308-180. -

MARLENE DE ANDRADE NEVES SILVA, brasileira, casada, em regime de
comunhfio universal de bens, Empreséria, natural de NATAL-RN, nascida em ,
19/06/1946, portadora da cédula de identidade N° 905.595 SSP/PE e CPF n%
076.578.894-20, residente € domiciliada na Rua Santa Helena ,n° 15 Bairro Atraz da
Banca, nesta cidade de PETROLINA-PE. CEP: 56308-180.

Tem entre si justa e contratada a constitui¢iio de uma sociedade limitada, nos
termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condicdes e cldusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

A Sociedade girard sob o nome empresarial de: “LOGOS SERVICOS DE
ENGENHARIA LTDA *.

Paragrafo Unico:
A sociedade adotara o nome de fantasia “ LOGOS SERVICOS DE ENGENHARIA”

CLAUSULA SEGUNDA

A Sociedade tera sede na RUA SANTA HELENA, n° 15-A, BAIRRO ATRAZ DA
BANCA , PETROLINA-PE CEP:56.308-180.

CLAUSULA TERCEIRA
A Sociedade podera, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependéncia,
mediante alteragdo contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos

socios, no minimo, a trés quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei n°
10.406/2002.

CLAUSULA QUARTA — O Objetivo Social da sociedade sera
7112.00/0- SERVICOS DE ENGENHARIA MECANICA MONTAGEM
INDUSTRIAL E ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO.

CLAUSULA QUINTA

A Sociedade iniciara suas atividades na data do arquivamento deste ato € seu prazo de
duragdo ¢ indeterminado.

[ _## JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO R\
|3 - CERTIFICO O REGISTRO EM: 19/05/2014 \
| MBE) SOBN": 26202185658 5
Protocolo: - ¢’
L olo: 14/944505-9 €% \ i

|
| LoGOS SERVICOS DE ENGENHARIA
i LTDA

ALEXANDRE JOSE DE SOUZA BRITTO

A A LA ACOAL





CLAUSULA SEXTA o

A Sociedade terd o capital social de R$20.000,00 ( cem e cinquenta mil reais ),
representado por 20.000 (vinte mil ) quotasno valornomina: d= R$ 1,00 (um real) cada
uma, subscritas, integralizadas neste:ato, em mceda correnie ¢ legal do Pais, pelos os
socios, e serd distribuidas da seguinte rorma: '

NOMES Quotas | Unit. R$ | TOTAL RS %
Jo#o Batista Neves da Silva 15.000 1,00 15.000,00 | 75,00
Marlene de Andrade Neves Silva 5.000 1,00 5.000,00 125,00
TOTAL 20.000 1,00 20.0600,00 | 100%
CLAUSULA SETIMA

As quotas sdo indivisiveis relativamente & sociedade e somente poderfio ser cedidas ou
transferidas, seja a que titulo for, mediante prévio conhecimento do outro sécio, a quem
fica reservado o direito de preferéncia, em igualdade de condigdes. O sécio que desejar
ceder ou transferir suas quotas ¢ obrigado a comunicar por escrito, ao outro sdcio, para
que o mesmo, no prazo de 30 (frinta) dias, possa exercer o direito de preferéncia. Findo
este prazo € no caso do outro socio ndo se manifestar, ficara o socio retirante, com
liberdade de ceder suas cotas a quem interessar.

CLAUSULA OITAVA
A responsabilidade de cada sbcio € restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizag8o do capital social.

CLAUSULA NONA

A administragfo da sociedade caberd aos Sécios: JOAO BATISTA NEVES DA SILVA
e MARLENE DE ANDRADE NEVES SILVA, com poderes e atribui¢des de
representacfio ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo
praticar  todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da
sociedade, sendo vedado o uso do nome empresarial em negdcios estranhos aos fins
sociais, nos termos do art, 1.064 da Lei n° 10.406/2002.

Paragrafo tinico: No exercicio da administragiio os administradores terfio direitos a uma

retirada mensal, a titulo de Pro- labore, cujo valor sera definido de comum acordo entre
08 sOcios.

CLAUSULA DECIMA

Ao término de cada exercicio em 31 de dezembro, os administradores prestardo contas
justificadas de sua administragio, procedendo 4 elaboragdio do inventario, do balango
patrimonial e do balango de resultado econémico, cabendo aos s6cios, na proporgéo de
suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

Falecendo ou interditado qualquer dos socios, a sociedade continuara sua atividade com
os herdeiros ou sucessores. N#o sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou do(s)
socios remanescente(s), o valor de seus haveres sera apurado e liquidado com base na

situagdo patrimonial da sociedade, 4 data da resolugfio, verificada em balango
especialmente levantado.

Pardgrafo idnico: O mesmo procedimento serd adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relago a seu sécio.

%ﬁ/ |
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Desimpedimento o Ok
Os administradores declaram, sob as penas da lei, que nfio estdo impedidos de ¢ W
exercerem a administrago da sociedzde, por lei espscial ou err. virtude de condenagdo .
criminal, ou por se encontrarem sob 0S efeitos” dela, a vena que vede, ainda que -

temporariamente, O acesso a Cargos publicos, ou por crime talimentar, de prevaricago,
peita ou suborno, concussdo, peculato ou contra a economia popular, contra 0 sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorréncia, contra as relagbes de
consumo, fé publica ou propriedade.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
Os casos omissos no presente contrato seréo resolvidos pelo consenso dos sécios, com
observincia da Lei n° 10.406/2002.

CLAUSULA DECIMA QUARTA
Fica eleito o foro da comarca de PETROLINA-PE, para o exercicio € 0 cumprimento
dos direitos e obrigagbes resultantes deste contrato.

. E, por estarem assim justos € contratados, lavram este instrumento, em 03 (trés) vias de
igual forma e teor, que serdo assinadas pelos s6cios.

ly, wesans
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Ministério do Desenvolvimento, industria e _'Ct;:trnjérciéa'Ex&er'iof" Ox -
Secretaria de Comércio e Servigos ~ - R e :
Departamento Nacional de Registro do Comeércio L @}/ '

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE PERNAMBLUICO

DECLARAGCAO DE ENQUADRAMENTO DE ME

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial DO ESTADO DE PERNAMBUCO

A Sociedade LOGOS SERVIGOS DE ENGENHARIA LTDA, estabelecida na RUA
SANTA HELENA, 15, A, ATRAZ DA BANCA, PETROLINA, PE, CEP: 56.308-180, requer a

Vossa Senhoria 0 arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que

se enquadra na condi¢éo de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n® 123, de
14/12/20086.

Cddigo do ato: 315
Descrico do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

OLINA-PE - PE, 02 de Abril de 2014.

,Séo: JOAO BATISTA NEVES DA SILVA Sacio: MARLENE DE' ANDRADE NEVES SILVA

Para uso exclusivo da Junta Comercial:

pereribo em f1 05 /] g _ “ Etiqueta de registro i

N

-

= JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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{,. Comprovante de Inscrigéo e de Situaglio Cadastral £ % )
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inte, Y Fre, :
Contribuinte N F W
Confira os dados de Identificag8o da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergéncia, providencié jurfié g
RFB a sua atualizacfo cadastral.
o P
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NUMERQ DE INSCRICAO COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO DATA DE ABERTURA
ax_r%zmmma CADASTRAL CA 19052014

NOME EMPRESARIAL

LOGOS SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA - ME
THULO DO ESTABELECIMENTO (HOME DE FANTAGIA)
LOGOS SERVICOS DE ENGENHARIA

’ CODIGO E DESCRIGAD DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINGIPAL
74.12-0-00 - Servicos de engenharia

CODIGO € DESCRICAD DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
Néio informada
CODIGO £ DESCRIGAD DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
LOGRADOURO HUMERG COMPLEMENTD
R SANTA HELENA 15 ANEXO A
cEP rn_moomnn'o MUNICIPIO o
56.308-180 ATRAZ DA BANCA PETROLINA PE
SITUAGAD CADASTRAL DATA DA SITUAGAD CADASTRAL
ATIVA 19W05/2014
MOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL
wespecw_ ‘ msnmﬂoesaecw.
rovado pela Instrucio Normativa RFB n® 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Péqina: 11

A RFB agradece a sua visita. Para informagdes sobre politica de privacidade e uso, clique aqui. _
Atualize sua pigina )






MINISTERIO DA EDUCAGCAO
SECRETARIA DE EDUCAGAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO SERTAO PERNAMBUCANO
REITORIA - DIRETORIA DE GESTAO DE PESSOAS

Processo n2: 23600.002668/2017-84
Interessado: Joao Batista Neves da Silva
Assunto: Acumulacdo de cargos — atividade
comercial — servidor aposentado

DESPACHO

Magnifica Reitora,

Através de solicitagdo de auditoria advinda da Controladoria Geral da Unido esta Diretoria
tomou conhecimento de possivel irregularidade quanto ao exercicio de atividade comercial
exercida pelo servidor José Batista Neves da Silva, servidor aposentado desta instituicdo.

Notificado a apresentar esclarecimentos, conforme consta na fls. 01 do processo, o
servidor aduziu em defesa, conforme consta a fls. 02 a 08, ser aposentado e que portanto ndo
comete a infragdo prevista no inc. X do art. 117 da Lei 8.112/90.

Conforme dispde a Lei 8.112/90: “Art. 117. Ao servidor é proibido: X-participar de geréncia
ou administracdo de sociedade privada, personificada ou ndo personificada, exercer o comércio,
exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditario”.

Observa-se que o texto legal ndo faz diferenciacdo entre servidor ativo ou inativo, contudo,
parece razoavel supor que uma vez aposentado o servidor dispde de tempo e condicbes para
exercer atividade comercial, ndo vindo a causar dano algum a instituicdo no qual se aposentou.

Contudo, esta Diretoria desconhece orientacdo legal quanto a possibilidade ou ndo de
exercicio de atividade comercial por parte de servidor publico aposentado regido pela Lei
8.112/90, nesta situagdo, solicitamos o encaminhamento do processo a Procuradoria Juridica para
analise e parecer.

Petrolina, 06 de julho de 2017

Jean Licio @iﬂﬂﬁ\ﬁﬁ'

Diretor de Gestdo de Pessoas
Jean Lticio Santos Evan
Diretor de Gestdo de "
Mat. SIAPE 27°
IF sertioPr

Instituto Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia do Sertdo Pernambucano
Anexio | - Rua Valério Pereira, 72- Cgmro — CEP: 56.302-320 - Petrolina-PE | Fone: (87) 2101-2359 Ramal 109






@ NSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA

ANAMBUCA}

SECRETARIA DA EDUCAGAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO SERTAO PERNAMBUCANO

Processo N° 23600.002668.2017-84
Interessado: DGP

DESPACHO =

Encaminhe-se o processo em epigrafe a Procuradoria Federal que atua junto ao

Instituto Federal do Sertdo Pernambucano, para emissdo de parecer juridico conforme solicitacio
da fls. 09.

Petrolina, 07 de julho de 2017.

Solange Maria|Dantas Gomes
Gestora de' Gabinete

Instituto Federal de Educagéo, Ciéncia e Tecnologia do Sertdo Pernambucano
Rua Coronel Amorim, n® 76 — Centro — CEP: 56.302-320 - Petrolina-PE | Fone: (87) 2101-2350 / Fax: (87) 2101-2388
www.ifsertao-pe.edu.br | reitoria@ifsertao-pe.edu.br
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